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			Nota à Edição Brasileira

			O ensaio Liberdade e Propriedade de Ludwig von Mises (1881-1973), traduzido para o português por Evandro Ferreira e Silva, é o texto integral da conferência ministrada pelo autor em outubro de 1958, na Princeton University, em New Jersey, nos Estados Unidos, como parte do programa da nona reunião da Mont Pelerin Society. A tradução foi elaborada a partir da edição norte-americana publicada, em 1979, pelo Ludwig von Mises Institute como o livro Liberty and Prosperty. Na versão original em inglês os capítulos não possuem títulos, que foram criados pelo editor na versão em português.

			Na presente edição brasileira foram acrescidos os ensaios “The Role of Doctrines in Human History”, escrito em 1949 ou em 1950, mas lançado apenas postumamente, e “The Idea of Liberty is Western”, publicado na edição de outubro de 1950 do periódico American Affairs. Os dois textos, traduzidos por Claudio A. Téllez-Zepeda, foram lançados em 1990 na coletânea Money, Method, and the Market Process: Essays by Ludwig von Mises, com textos selecionados por Margit von Mises (1890-1993) e editados por Richard M. Ebeling, sendo publicada pelo Ludwig von Mises Institute.

			Incluímos, também, três anexos, traduzidos por Claudio A. Téllez-Zepeda. O primeiro é o memorando elaborado por Ludwig von Mises a pedido de Henry Hazlitt (1894-1993), acerca do projeto de Hayek para a constituição da Mont Pelerin Society, cujo texto original, datado de 31 de dezembro de 1946, se encontra no Grove City College Archive, na Pennsilvania, sendo lançado no periódico Libertarian Papers (Volume 1, Number 2, 2009). O segundo é texto da conferência de abertura da primeira reunião da Mont Pelerin Society, ministrada por F. A. Hayek, no dia 1º de abril de 1947, em um hotel na vila de Mont Pèlerin, próxima à cidade de Vevey na Suíça. Finalmente, o terceiro é a Declaração de Objetivos da Sociedade Mont Pèlerin, estabelecida em 8 abril de 1947.

			Foi adicionado, como apresentação, o ensaio de Jörg Guido Hülsmann, traduzido por Claudio A. Téllez-Zepeda, que é o texto da conferência ministrada pelo autor em 4 de setembro de 2012, na reunião da Mont Pelerin Society, em Praga, na República Tcheca, que foi publicado no periódico New Perspectives on Political Economy (Volume 8, Issue 1, 2012). Foram escritos com exclusividade para a edição brasileira um prefácio por André Luiz Santa Cruz Ramos e o posfácio de Claudio A. Téllez-Zepeda. Algumas notas de rodapé elaboradas por nós e devidamente sinalizadas como Notas do Editor (N. E.) foram acrescidas com a finalidade de definir termos e conceitos, referendar determinadas citações ou afirmações, esclarecer o contexto histórico-cultural de algum fato ou personagem mencionado pelo autor e indicar a bibliografia de obras citadas ou oferecer estudos complementares. Um índice remissivo e onomástico foi acrescido, no qual, além de conceitos, são abarcados nomes próprios de pessoas, locais e instituições facilitando o trabalho de pesquisadores.

			Não poderíamos deixar de expressar aqui, em nome de toda a equipe do IMB e da LVM, o apoio inestimável que obtivemos ao longo da elaboração da presente edição de inúmeras pessoas, dentre as quais destaco os nomes de Jörg Guido Hülsmann da Université d’Angers e de Llewellyn H. Rockwell Jr., Joseph T. Salerno e Judy Thommesen do Ludwig von Mises Institute.

			Alex Catharino

			Editor Responsável da LVM





			A propriedade privada dos fatores materiais de produção não é uma restrição à liberdade dos outros de escolher aquilo que mais lhes convenha. Bem ao contrário, ela é o meio que garante ao homem comum, em sua condição de comprador, a supremacia em todos os assuntos econômicos. É o principal meio de estimular os indivíduos mais empreendedores de uma nação a esforçarem-se, na medida de suas capacidades, a serviço de todos.
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			Prefácio à Edição Brasileira

			André Luiz Santa Cruz Ramos

			O autor deste ensaio, Ludwig von Mises (1881-1973), é o maior expoente da Escola Austríaca de Economia, cuja importância das contribuições para a ciência econômica, para nossa infelicidade, é inversamente proporcional ao seu conhecimento nos meios acadêmico, político e midiático brasileiros.

			A razão para esse desconhecimento pode ser explicada pelo fato de Mises e os demais pensadores relacionados a essa Escola, invariavelmente, posicionarem-se contra entendimentos consensuais e criticarem de forma acerba o estatismo, sem dúvida alguma a ideologia mais dominante – e perniciosa – dos últimos tempos.

			Essa postura de ir contra o consenso e defender a liberdade contra uma cultura de intervencionismo estatal foi herdada por Mises de seus antecessores: Carl Menger (1840-1921), considerado o fundador da Escola Austríaca, e Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914), seu professor na Universidade de Viena.

			O primeiro conseguiu desviar-se da equivocada teoria objetiva do valor, abraçada por muitos economistas liberais de sua época e alicerce da concepção marxista de mais-valia, para iniciar todo um trabalho de refutação teórica do socialismo. Menger demonstrou que não se pode considerar o valor como um mero atributo do bem, mas como algo que depende, fundamentalmente, de uma avaliação subjetiva de sua utilidade, não guardando nenhuma relação, pois, com a quantidade de trabalho necessário à sua produção, e sim com a capacidade de o bem satisfazer necessidades pessoais do indivíduo que o valora. Menger também explicou que a utilidade de um determinado bem para um indivíduo – e consequentemente seu valor – decresce à medida que este indivíduo adquire outras unidades desse mesmo bem. Em suma: quanto mais bens de uma mesma espécie um indivíduo possui, menor valor ele atribui a cada um deles. Vale destacar que nem a clássica distinção ricardiana entre valor de uso e valor de troca, também apropriada equivocadamente pelos marxistas, foi suficiente para invalidar as teorias de Menger. Afinal, ninguém valora um bem como uma classe, isto é, ninguém precisa contrapor abstratamente o valor de alimentos e o valor de joias, por exemplo, mas em uma determinada situação específica de tempo e lugar alguém pode se encontrar na posição de escolher entre unidades desses bens, e é precisamente nesse momento que a subjetividade e a utilidade entram em cena para definir os seus valores. Enfim, as contribuições de Menger sobre a “teoria subjetiva do valor” e a “lei da utilidade marginal decrescente” permitiram a ele refutar a teoria marxista do valor-trabalho, muito influente em seu tempo 1.

			Böhm-Bawerk, por sua vez, formalizou uma severa crítica a outra doutrina marxista também influente na época: a teoria da exploração. Expandindo a aplicação da teoria subjetiva do valor para escolhas intertemporais, para as quais devemos considerar a inexorável “lei da preferência temporal” – indivíduos querem atingir seus objetivos o quanto antes, portanto dão mais valor a um bem no presente do que a esse mesmo bem no futuro –, Böhm-Bawerk demonstrou que cada pessoa tem uma diferente preferência temporal, em razão dos mais variados fatores e circunstâncias. Isso lhe permitiu explicar e justificar a cobrança de juros e o ganho de lucros – algo até hoje objeto de críticas infundadas dos anticapitalistas. Com efeito, o dinheiro que o tomador de um empréstimo adquire hoje é um bem presente, mais valioso, pois, que o dinheiro que o credor receberá de volta daqui a algum tempo, o qual é um bem futuro. Assim, os juros que o tomador do empréstimo paga ao credor são uma justa remuneração pelo fato de este propiciar àquele, hoje, a fruição de um bem que ele só teria amanhã. E o credor só pôde fazê-lo, provavelmente, porque poupou ontem e acumulou capital. Da mesma forma, não fosse o empreendedor capitalista, que antecipa aos seus empregados um determinado valor – o salário –, estes, caso produzissem por conta própria, só receberiam os ganhos pelo seu trabalho muito tempo depois, isto é, quando o bem que produziram fosse finalizado e vendido no mercado. Assim, a remuneração mensal que o empregador dá ao trabalhador hoje pela mão de obra exercida – remuneração esta retirada do capital que ele poupou ontem para empreender – será recebida apenas amanhã, quando da venda do produto ao consumidor. Portanto, como foi o empreendedor quem esperou para receber o produto da venda, assumindo inclusive o risco de não receber nada, caso o produto não fosse vendido, torna-se absolutamente legítimo que aufira um lucro por isso. Assim, a explicação böhm-bawerkiana dos juros e dos lucros também demonstra, de forma simples e clara, a importância do empreendedor, aquele indivíduo que poupa, acumula capital, antecipa recursos a pessoas que deles necessitam – trabalhadores e tomadores de empréstimo, por exemplo – e tenta fornecer a outras pessoas – os consumidores – bens e serviços que elas demandam. E o empreendedor o faz, sempre, assumindo o risco de não receber nada em troca 2.

			Carl Menger e Eugen von Böhm-Bawerk, portanto, demonstraram que a crítica marxista ao liberalismo (ou capitalismo) era infundada. Em contrapartida, coube a Mises, aluno de Böhm-Bawerk e profundo conhecedor da obra de Menger, mostrar que a crítica liberal ao marxismo-socialismo era correta, como a história se encarregou de comprovar.

			A primeira grande contribuição teórica de Mises nesse sentido foi a explicação, simples e clara, da impossibilidade do cálculo econômico – estimativa feita pelo empresário para descobrir qual, dentre todos os possíveis, o uso mais eficiente dos meios de produção – no socialismo: ausente a propriedade privada, o planejador central não pode ser guiado pelo sistema de preços e está completamente imune aos mecanismos de lucros e prejuízos, de modo que a alocação dos recursos escassos é feita de forma totalmente arbitrária e irracional. Assim, sem a possibilidade de realizar um cálculo econômico racional, é absolutamente impossível planejar uma economia, ainda que se ignore o problema dos incentivos – afinal, quem garante que todos vão trabalhar felizes aceitando as imposições dos planejadores? – e que se imagine que os burocratas encarregados do planejamento sejam pessoas brilhantes 3.

			Mas por que essa explicação sobre os primórdios da Escola Austríaca e sua tradição questionadora é fundamental para entender a importância do ensaio objeto deste prefácio? Simples. Originalmente, este ensaio foi uma palestra ministrada por Mises em 1958, na Princeton University, por ocasião do 9º Encontro da Mont Pelerin Society, uma entidade internacional fundada na década anterior, pelo próprio Mises e outros liberais, com o propósito de promover os valores e os princípios do liberalismo pelo mundo.

			Por entender que esses valores e princípios, que ele próprio e seus antecessores acima mencionados – Carl Menger e Eugen von Böhm-Bawerk – tiveram tanto trabalho para defender e difundir, estavam sendo esquecidos, Mises fez um duro e eloquente discurso aos seus pares.

			Seguindo a tradição da Escola Austríaca de desafiar consensos e explicar, de forma didática e irrefutável, a superiordade do livre mercado em relação ao intervencionismo político-econômico, Mises demonstrou quão revolucionário foi o surgimento do capitalismo e destacou, por mais que isso possa chocar a opinião pública dominante, como esse sistema foi benéfico não para as elites, mas para as classes sociais mais baixas de outrora, as quais começaram a viver mais, ter mais saúde e alcançar um padrão de vida que nem a nobreza experimentara num passado recente.

			Na primeira parte do texto, Mises destacou que as duas noções de liberdade conhecidas até o final do século XVIII eram bastante restritivas e, pois, bem diferentes da noção de liberdade que se tem hoje. Tanto na Idade Antiga quanto na Idade Média, diz ele, a liberdade era “um privilégio garantido a uma minoria”, a oligarquia, e “negado à maioria”, o povo.

			Na segunda parte do texto, Mises mostrou que foi o capitalismo, tão acusado de ser excludente e elitista, quem alterou esse status quo mencionado no parágrafo anterior, libertando as massas e permitindo que elas ascendessem social e economicamente. Com efeito, o grande economista austríaco destacou que, mais do que um sistema econômico novo que acarretou uma mudança na forma de produzir bens, o capitalismo representou também um novo e revolucionário sistema político, o qual, por mais incrível que possa parecer aos seus detratores, foi o primeiro em toda a história que estava a serviço das massas, e não das elites oligárquicas.

			Foi o novo “princípio mercadológico” instituído pelo capitalismo, explicou Mises, que fez com que a produção em massa passasse a servir às massas, e não a uma minoria de abastados. E é por isso que os benefícios do capitalismo não podem ser reduzidos, complementou Mises, a aspectos relacionados apenas “com a substituição dos métodos utilizados pelos artesãos em suas fábricas, mais primitivos e menos eficientes, pela fábrica mecanizada”. É preciso apontar também, e foi isso o que Mises fez com maestria, o caráter democrático do capitalismo, sistema no qual o consumidor “vota” diariamente naqueles que melhor atendem suas demandas. Nas suas palavras: “o processo de mercado é um plebiscito diariamente repetido e exclui, das fileiras dos que lucram, aqueles que não empreguem sua propriedade de acordo com os comandos do povo”.

			Mises ainda apontou, com muita propriedade, que a democracia econômica do capitalismo é muito mais justa do que a democracia política tal qual a conhecemos: enquanto nesta “sempre prevalece a vontade da maioria e as minorias tem de aceitá-la”, naquela “as minorias também tem vez, desde que não sejam diminutas ao ponto de se tornarem insignificantes”. De fato, numa eleição política democrática, o cidadão que vê seu candidato perder sabe que, por alguns anos, terá de aceitar o programa de governo do vencedor, por mais que discorde dele, e tem plena consciência das consequências de sua eventual rebeldia. Na eleição diária do capitalismo, entretanto, mesmo aquele consumidor que não se encaixa no perfil majoritário sabe que haverá empresários concorrendo para atender suas demandas. Além disso, ele também sabe que sua preferência, ainda que minoritária, será respeitada.

			Na terceira parte do texto, Mises desenvolve uma de suas ideias mais originais: na economia de mercado, soberanos são os consumidores, e não os empresários. É equivocada, segundo ele, a designação de um grande industrial como rei ou imperador: estes mantinham seu poder à força e só o perdiam, consequentemente, para alguém mais forte que usasse de violência; aquele, em contrapartida, “perderia seu ‘império’ assim que seus clientes decidissem financiar um outro fornecedor”. Essa constatação fez Mises destacar, mais uma vez, como o capitalismo é um sistema libertário e emancipatório, ao contrário do socialismo e suas variantes intervencionistas. Afinal, ao estabelecer que a produção deve atender as ordens do ditador ou dos burocratas, e não as preferências dos consumidores, esses regimes político-econômicos retiram não apenas sua soberania econômica, mas também a sua soberania política, porque “a liberdade é indivisível”.

			Na quarta parte do texto, Mises dedicou-se a demonstrar que “o homem comum é, sem dúvida, o principal beneficiário de todas as descobertas da ciência e da tecnologia”, e isso também se deve, segundo ele, “à soberania que o mercado lhe confere no âmbito econômico”, a qual “estimula os tecnólogos e empreendedores a converterem para o seu uso todas as descobertas da pesquisa científica”. De fato, basta comparar o padrão de vida da maioria da população nos países soviéticos e nos países ocidentais. Não por acaso, eram as pessoas comuns da União Soviética que tentavam desesperadamente fugir dos “paraísos” socialistas onde moravam para os “infernos” capitalistas que com eles faziam fronteiras.

			Na quinta parte do texto, Mises trata do Estado e de como ele é “a negação da liberdade”, embora seja, para o economista austríaco, “uma instituição necessária” e o único meio “de que dispomos para tornar possível a coexistência humana pacífica”. Essas afirmações de Mises, ditas em 1958, incomodam alguns de seus seguidores libertários da linha rothbardiana 4 quando lidas hodiernamente; mas, para a época, significavam a mais radical defesa da liberdade contra o intervencionismo estatal, que já se mostrava excessivo e exponencialmente crescente.

			Mises sabia que onde há governo, não há liberdade, e por isso era bastante claro ao afirmar que “ser livre é, sempre, livrar-se do governo; é restringir sua interferência. A liberdade só prevalece nas áreas em que os cidadãos tenham a oportunidade de escolher a maneira como querem proceder”. Mas como ele respondeu àqueles que afirmavam não haver liberdade também no capitalismo, por não haver “diferença significativa entre pagar uma taxa ou multa imposta por um juiz e comprar um jornal ou um bilhete de cinema”, já que, “em ambos esses casos, o indivíduo é subjugado por um poder que o governa”? De forma simples e didática, como sempre: “a propriedade privada dos fatores materiais de produção não é uma restrição à liberdade dos outros de escolher aquilo que mais lhes convenha. Bem ao contrário, ela é o meio que garante ao homem comum, em sua condição de comprador, a supremacia em todos os assuntos econômicos. É o principal meio de estimular os indivíduos mais empreendedores de uma nação a esforçarem-se, na medida de suas capacidades, a serviço de todos”.

			Na sexta parte do texto, Mises menciona outra mudança revolucionária que o capitalismo provocou na vida dos homens comuns: a possibilidade de “economizar, acumular capital e investir”. E ao destacar a importância desse fato histórico, que começou a fazer desaparecer, “em certa medida, a diferença outrora nítida entre os proprietários dos fatores de produção e os demais indivíduos”, Mises aproveitou para fazer uma crítica incisiva ao Estado de bem-estar social e suas políticas intervencionistas de expansão artificial do crédito.

			Finalmente, na sétima e última parte do texto, Mises continua a desferir críticas duras ao Estado, que ele chama de “aparato social de coerção e opressão”, e defende a filosofia individualista que orienta o capitalismo. Ademais, ele aponta outra vantagem relevante do sistema capitalista – “a incomparável eficiência de seu esforço produtivo” – e refuta os que menosprezam as conquistas materiais dela decorrentes, afirmando, com absoluta razão, que elas não afastam as pessoas da busca por bens e valores mais nobres; ao contrário, foi justamente o capitalismo que universalizou o acesso a esses bens e valores, ainda que isso seja, em última análise, uma escolha pessoal de cada indivíduo.

			Enfim, o que o leitor lerá nas páginas seguintes é, sem dúvida alguma, uma verdadeira aula de história econômica, na qual Mises se manteve fiel à tradição da Escola Austríaca de contrariar as opiniões dominantes e conclamou seus colegas liberais a fazerem o mesmo, a fim de que “esse direito de discordar jamais desapareça”.

			Se essa tradição de ir contra o consenso, como dito no início deste prefácio, fez com que a Escola Austríaca se mantivesse, por um bom tempo, desconhecida de grande parte dos meios acadêmico, político e midiático, parece que a situação tem começado a mudar nos últimos anos: o radicalismo na defesa da liberdade e a consistência dos seus ensinamentos tem permitido que o legado de Mises e dos “austríacos” seja preservado pela geração atual e cada vez mais difundido para as gerações futuras.

			Portanto, merecem todos os aplausos a editora LVM e o Instituto Ludwig von Mises Brasil por essa iniciativa de traduzir e publicar textos relevantes desse grande economista e intransigente defensor do liberalismo. Sua erudição e didatismo na exposição de suas ideias – e o texto a seguir é uma peça exemplar dessas qualidades – não apenas educam os leitores, mas também os inspiram a seguir na luta por uma sociedade livre do estatismo, e consequentemente mais justa e próspera.





			Apresentação à Edição Brasileira

			Ludwig von Mises e as Organizações Libertárias: Lições Estratégicas

			Jörg Guido Hülsmann

			Ludwig von Mises (1881-1973) se envolveu, em três diferentes momentos da vida, em organizações libertárias: Na década de 1920, foi membro de várias organizações defensoras do livre comércio; em 1938, foi um participante proeminente do colóquio organizado por Walter Lippmann (1889-1974) em Paris; e, depois da Segunda Guerra Mundial, colaborou com a Foundation for Economic Education (FEE) de Leonard Read (1898-1983), com a Libertarian Press de Frederick Nymeyer (1897-1981), e se tornou membro fundador da Mont Pelerin Society. Para posicionar sua interação com essas organizações em contexto histórico, começaremos por considerar brevemente como a produção acadêmica libertária era organizada no século XIX. Passaremos, então, à defesa de Ludwig von Mises no século XX, primeiro caracterizando suas contribuições gerais à produção libertária e depois discutindo seu envolvimento nas organizações mencionadas. Concluiremos destacando a continuidade histórica entre Mises e os defensores do laissez-faire no século XIX.

			I - Organização da Produção Acadêmica Libertária no Século XIX

			A história política da civilização ocidental é, em grande medida, a história da batalha entre os defensores do poder do governo – os intelectuais de corte – e os defensores da liberdade 5. Para a maior parte da história ocidental, as linhas de frente nesta batalha não têm nenhuma relação com a economia. A defesa da liberdade foi feita em termos da providência divina que ordena a ética e a justiça para o homem. No século XVI, então, a convicção de que havia critérios teológicos inabaláveis para a arbitragem de conflitos políticos desmoronou sob o impacto das insurreições protestantes. Daí em diante, o debate se tornou cada vez mais secularizado e situado em termos da prudência natural. Um produto intelectual dessa abordagem foi a nova ciência da Economia Política, que surgiu no século XVIII e ofereceu o suporte científico para o liberalismo político.

			O liberalismo clássico, no apogeu, caracterizou-se por um grande número de economistas inovadores que continuaram e ampliaram os escritos dos fisiocratas franceses, de Adam Smith (1723-1790) e de David Ricardo (1772-1823). Os escritos inspiraram um movimento internacional liberal clássico liderado por homens como Richard Cobden (1804-1865) e John Bright (1811-1889) na Inglaterra, Frédéric Bastiat (1801-1850) na França e John Prince-Smith (1809-1874) na Alemanha. Por volta da década de 1860, esse movimento varreu os Estados Unidos e todos os países da Europa Ocidental, incluindo a Alemanha. O ponto central de suas percepções era que as condições materiais da humanidade somente poderiam ser melhoradas pela produção e pela da troca, e qualquer coisa que estivesse no caminho da produção e do intercâmbio era suscetível de ser abolida sem prejuízo para a sociedade. Assim, o governo só era justificável à medida que prestasse os serviços que as associações livres de particulares não podiam prestar. De acordo com Adam Smith e muitos outros, ele precisava proporcionar serviços policiais e militares, estradas, pontes e vias marítimas, bem como todo um pacote do que mais tarde seria chamado de bens públicos. De acordo com a escola francesa dos industrialistas no início do século XIX – Charles Comte (1782-1837), Charles Dunoyer (1786-1862) e outros –, o único papel do governo seria fornecer serviços de segurança. Esperavam que esse papel diminuísse constantemente como consequência do aumento da cultura humana; o futuro utópico da civilização ocidental seria uma sociedade sem governo. Os pensadores mais radicais dentre os liberais clássicos não viam razão alguma para justificar a existência do governo. A seus olhos, a produção de segurança poderia ser confiada a empresas privadas, assim como todos os demais ramos da produção. Nas famosas palavras de Gustave de Molinari (1819-1912): “Ou isso é lógico e verdadeiro, ou os princípios sobre os quais a ciência econômica está baseada são inválidos” 6.

			Em suma, a agenda liberal clássica visava a uma redução mais ou menos dramática do papel do governo e, por volta da na década de 1850, essa agenda se tornou explícita. Os pensadores mais corajosos – homens como Gustave de Molinari, Herbert Spencer (1820-1903), Max Stirner (1806-1856) e Paul Émile de Puydt (1810-1891) – chegaram a conquistar o respeito pelo empreendimento intelectual de pensar a respeito de uma sociedade sem Estado 7.

			Os economistas do liberalismo clássico foram, em grande parte, impedidos de entrar nas instituições públicas tradicionais de ensino superior, que cultivavam o raciocínio nos moldes antigos a respeito das questões políticas sob o controle do governo. Isso não era uma grande desvantagem naqueles dias, porque, de qualquer maneira, havia poucos economistas empregados publicamente. A competição das teorias econômicas e das propostas de políticas ocorreu em um mercado verdadeiramente livre para ideias. Seus protagonistas eram homens ricos independentes; não tinham de se curvar diante dos poderes existentes. Para difundir sua nova ciência, construíram uma série de instituições de pequena escala que variava desde redes soltas de contatos literários e pessoais, passando por periódicos e revistas acadêmicas até campanhas políticas mais ou menos organizadas e associações de livre comércio 8.

			O livre mercado de ideias foi decisivo para a vitória arrebatadora que os liberais clássicos alcançaram em meados do século XIX. Por volta dos anos 1860, o establishment político e intelectual de todos os países ocidentais percebeu o avanço liberal como uma ameaça mortal à sua posição, e com razão. Os governos do Ancien Régime [Antigo Regime] haviam estabelecido uma resposta estratégica baseada em dois pilares: por um lado, surgiu uma coalizão antiliberal entre o establishment conservador e o nascente movimento socialista 9; por outro lado, a criação de um mercado para economistas profissionais com o objetivo de controlar o mercado de ideias. Os governos começaram a criar um grande número de cátedras de Economia Política em suas universidades e a preencher a maioria desses novos cargos com estadistas convincentes. Especularam que a autoridade venerável das universidades superaria a autoridade dos pioneiros da nova ciência. Isto se mostrou correto. O próprio significado da ciência econômica – sua natureza e importância, bem como suas implicações políticas – vieram a ser redefinidos sob o impacto de um processo de contratação estabelecido pelo governo em grande escala.

			Começaram a surgir escolas inteiras de Economia, cujo caráter “nacional” foi determinado pelos que controlavam as nomeações. A estratégia foi aplicada primeiramente na Alemanha, onde as autoridades aplicaram a Escola Historicista Alemã de Economia, sob o rígido controle de Gustav Schmoller (1838-1917); no lugar da ciência econômica em praticamente todas as universidades do Reich 10. E de lá se difundiu para outros países. Na França, as autoridades da Terceira República “instalaram uma escola rival em cadeiras universitárias recém-criadas e altamente prestigiadas por toda a França, profissionalizando os economistas franceses e despojando a Escola Liberal, principalmente não-acadêmica, de sua autoridade intelectual sem paralelos” 11. Nos Estados Unidos, a American Economic Association (AEA) [Associação Econômica Americana], fundada em 1885 por economistas treinados na Alemanha, também seguiu o caminho do schmollerismo 12. Na Rússia, as autoridades aparentemente sentiam que o schmollerismo era muito brando e começaram a contratar professores marxistas para suas cadeiras de Economia Política, cavando assim o túmulo do regime czarista 13.

			Alguns anos antes, um ataque mais sutil, porém igualmente terrível contra o liberalismo clássico foi lançado na Grã-Bretanha. O ímpeto inicial veio de John Stuart Mill (1806-1873), que, sob a influência de Harriet Taylor (1807-1858), sua esposa socialista, começou a praticar a arte mortífera do comprometimento intelectual 14. Tornou intelectualmente palatável usar a palavra “liberalismo” para designar programas políticos do mais puro tipo social-democrata. O ápice do absurdo dessa onda dos millianos foi alcançado em 1934, quando o economista da University of Chicago, Henry Calvert Simons (1899-1946), fez circular um manuscrito com o título promissor de A Positive Program for Laissez-Faire [Um Programa Positivo para o Laissez-Faire], no qual pediu a nacionalização de empresas que não poderiam suportar a concorrência do mercado.

			A redefinição da Economia Política pelo poder dos números absolutos e da tributação, juntamente com a redefinição autoritária de Mill do liberalismo clássico, combinaram-se em um poderoso golpe que inverteu completamente os ideais e a agenda política. Enquanto na era do liberalismo clássico o objetivo tácito da reforma política fora a redução do poder do governo, agora era o oposto. O novo ideal não era mais uma sociedade que se emanciparia da intervenção governamental, mas um governo abrangente que governaria uma sociedade socialista projetada por ele mesmo. Sobraram alguns liberais clássicos, homens como Gustave de Molinari, Vilfredo Pareto (1848-1923), Julius Wolf (1862-1937), Ludwig Pohle (1869-1926) e Edwin Cannan (1861-1935). No entanto, lutaram de maneira reativa contra uma multidão esmagadora de intelectuais contratados pelo governo e que adoravam o empregador. O novo ideal socialista-estatista varreu as mentes e monopolizou a imaginação da nova geração emergente. Ao final da Primeira Guerra Mundial, o movimento do liberalismo clássico estava quase morto.

			II - O Significado Intelectual do Libertarianismo Misesiano

			Nessa altura, surgiu Ludwig von Mises e, dentro de três anos gloriosos, criou uma reação monumental contra a estatolatria. Entrou em cena com o artigo Die Wirtschaftsrechnung im sozialistischen Gemeinwesen 15 [O Cálculo Econômico em uma Comunidade Socialista], de 1920. A argumentação simples e elegante foi devastadora. Afinal, o argumento em prol do socialismo tinha por base uma suposta produtividade maior. Mas como poderia ser mais produtivo do que o capitalismo se o conselho de planejamento socialista não disporia dos próprios termos com os quais poderia indicar as alternativas de investimento? Dois anos mais tarde, em 1922, Mises publicou Die Gemeinwirtschaft: Untersuchungen über den Sozialismus 16 [A Economia Coletiva: Estudos sobre o Socialismo], um verdadeiro tratado sobre todos os aspectos relevantes do socialismo. Trabalhou na tese da impossibilidade do cálculo socialista, demoliu a ideia de que havia algo tal como uma tendência inelutável para o socialismo, criticou a defesa moral do socialismo e, em seguida, elucidou muito bem que verdadeira natureza do socialismo era a destruição de vidas individuais e de instituições sociais. No final do livro, nada restou do ideal formidável do Estado socialista. Conforme afirmou, posteriormente, o historiador e jornalista William Henry Chamberlin (1897-1969), um admirador do economista austríaco, Mises provou ser uma versão moderna de São Jorge, brandindo sua lança contra um dragão aparentemente invencível 17. Em 1922, o monstro estava morto; o ideal inquestionável da comunidade socialista tinha sido demolido para sempre.

			Entretanto, Ludwig von Mises fez mais do que isso. Cinco anos depois, no livro Liberalismus [Liberalismo] de 1927, defendeu uma versão radicalizada do liberalismo clássico, que sob sua pena fez ressuscitar como uma fênix a partir das cinzas. Dois anos mais tarde, em 1929, Mises fechou seu sistema de análise social, na já citada obra Kritik des Interventionismus: Untersuchungen zur Wirtschaftspolitik und Wirtschaftsideologie der Gegenwart [Crítica ao Intervencionismo: Estudo sobre a Política Econômica e a Ideologia Atuais], ao lidar com os argumentos em prol da “terceira via” – cujas variantes atormentam a civilização ocidental até os dias atuais, mais recentemente sob a forma do blairismo. Nesses trabalhos, Mises não somente defendeu descaradamente os princípios centrais da Escola de Manchester, que até então tinham caído em descrédito geral, mas até os superou. Mostrou que qualquer sistema de terceira via seria inerentemente instável porque não poderia resolver os problemas que pretendia resolver e, assim, motivaria intervenção governamental cada vez maior, até que o sistema intervencionista se transformaria em socialismo absoluto. Mas o socialismo não era viável. Restava apenas um item significativo no cardápio político: 100% de capitalismo.

			Repetidas vezes, Mises insistiu que não havia escolha envolvida nesse assunto. Era ridículo especular sobre alguma política particular de terceira via que se encaixasse nas sensibilidades de uma determinada sociedade. A sociedade era viável apenas à medida que os direitos de propriedade privada fossem respeitados, e pronto.

			III - O Envolvimento de Mises nos Movimentos Europeus em Prol do Livre Comércio

			Durante a década de 1920 e início dos anos 1930, Mises foi o representante da Câmara de Comércio Austríaca nas reuniões internacionais e, em particular, nas convenções da International Chamber of Commerce (ICC) [Câmara de Comércio Internacional]. Esta experiência provou ser satisfatória e o pôs em contato com uma rede de estrangeiros com interesses semelhantes. Finalmente, consentiu em uma participação de curta duração em certas organizações europeias dedicadas à promoção do livre comércio.

			Ficara muito relutante em se envolver em qualquer campanha política organizada. Em uma carta de novembro de 1924, recusou um cargo executivo honorário em uma associação austríaca de livre comércio, afirmando que, por questão de princípio, não queria aderir a qualquer organização política ou político-econômica 18. Esta atitude mudou no transcurso de 1925, quando assistiu e desfrutou do seu primeiro congresso da ICC, em Bruxelas, como representante oficial austríaco. No outono do mesmo ano, participou de uma conferência da International Free Trade Organisation [Organização Internacional de Livre Comércio] em Viena e, novamente, aproveitou os discursos ali proferidos 19. Devido a essas experiências positivas, por fim, acabou por se envolver mais formalmente com outros europeus partidários do livre comércio.

			Naqueles dias, o Atlântico era ainda um obstáculo grande demais para uma cooperação mais estreita entre europeus e norte-americanos. Entretanto, não era o único obstáculo. Mises e vários de seus correspondentes sentiram certa hipocrisia por parte de determinados participantes norte-americanos das reuniões do ICC e de outras instituições. Antes de partir para o seu primeiro congresso da ICC em junho de 1925, na cidade de Bruxelas, na Bélgica, Mises compartilhou essas apreensões com Eric Voegelin (1901-1985), que residia nos Estados Unidos como bolsista da Rockefeller Foundation. Mises escreveu que esperava encontrar muitos homens do exterior, mas não sabia “que tipo” de norte-americanos que encontraria 20. O tempo confirmaria tal julgamento e não o dissiparia. Em 1927, depois de participar da Conferência Econômica Mundial da Liga das Nações em Genebra, na Suíça, no mês de maio, e da reunião do ICC em Estocolmo, na Suécia, em julho, escreveu a seu amigo Fritz George Steiner em Paris:

			Desta vez, o congresso não foi tão interessante como o de Bruxelas. As conversações transcorreram visivelmente sob a fadiga e a exaustão que permaneceram após a Conferência Econômica Mundial. Os norte-americanos perderam muito do entusiasmo pelo livre comércio europeu dado que temiam que o movimento de livre comércio pudesse se espalhar para os Estados Unidos21.

			Steiner não ficou surpreso, respondendo que também poderia relatar inúmeras anedotas sobre o tema “os norte-americanos em casa e no exterior” ou “recomendando água e bebendo vinho” 22.

			No entanto, Mises envolveu-se mais formalmente com as organizações de livre comércio. Em maio de 1927, ingressou na comissão de imprensa da Europäische Wirtschafts-Union (EWU) [União Econômica Europeia], de Christian Günther (1886-1966), com sede em Haia, na Holanda 23. Günther liderou o comitê holandês de uma organização europeia de livre comércio chamada Europäischer Zoll-Verein (EZV) [Associação Alfandegaria Europeia]. Durante os próximos dois anos, outros comitês nacionais seriam criados e, por volta de 1929, o EZV contava com muitos políticos e acadêmicos proeminentes entre seus membros, tais como Aristide Briand (1862-1932), Paul Mantoux (1877-1956), Gustav Stresemann (1878-1929), Franz Oppenheimer (1864-1943) e Norman Angell (1872-1967). Dado o forte envolvimento de alguns desses homens na política partidária, não era de surpreender que o EZV tenha se orientado para objetivos bastante moderados, tais como a harmonização das tarifas dentro da Europa. No início de 1928, no entanto, essa ineficácia mal era visível. Assim, quando o Comitê Internacional do EZV pediu a Mises para que se juntasse às fileiras e também para a criação de um comitê austríaco, ele aceitou. Não levou muito mais do que um ano para que ficasse completamente desencantado com a decisão.

			As pessoas do EZV queriam que Mises fosse o presidente do comitê austríaco, mas ele propôs outro homem para o cargo, alguém que conhecia tanto por negócios na Câmara quanto de modo particular, por muitos anos. O dr. Ernst Geiringer (1892-1978) era um executivo da Oelindustrie-Gesellschaft em Viena e casado com Trude Geiringer (1890-1981), que Mises conhecera na Primeira Guerra Mundial 24. Por volta de 1928, os dois homens encontraram um secretário adequado, dr. Robert Breza, também da Câmara. Voltaram-se, então, para a arrecadação de fundos e, por fim, ganharam o apoio de influentes empresários da Alemanha e da Áustria em setembro daquele ano 25.

			Nesse ponto, Ludwig von Mises deve ter tido uma imagem um pouco mais clara da mentalidade dos novos associados internacionais. Vira o nepotismo e a dedicação a outras metas puramente pessoais se desenvolverem à custa da causa da liberdade. Em julho, retirou-se do comitê de imprensa do EWU quando Christian Günther se desassociou do EZV. Mises explicou sua decisão afirmando que temia a proliferação de organizações de livre comércio 26. Na verdade, em um congresso europeu sobre livre comércio realizado em Praga no início de outubro de 1928, havia menos de dezessete associações presentes 27. É possível que, nesse momento, Mises já não tivesse mais vontade de investir seu tempo desfilando em um circo de egomaníacos e apenas esperou por uma oportunidade conveniente para se despedir.

			A oportunidade surgiu depois de alguns meses, quando membros do Comitê Internacional e membros da comissão francesa fizeram campanha contra a adesão da Áustria ao Reich alemão (a questão Anschluß). Em carta para Ernö Bleier (1897-1969), Mises exortou o Comitê Internacional a recuar publicamente dessa posição, a menos que a EZV não pudesse encontrar apoio na Áustria 28. O que isso significava, em particular, que nem ele, nem seus associados austríacos, podiam se dar ao luxo de se associarem a qualquer um dos lados dessa disputa altamente partidária – eles eram, afinal, executivos de organizações semigovernamentais 29. Quando a EUV não se retirou da campanha, Mises e Geiringer deixaram a organização em fevereiro de 1929.

			Esse foi o fim do interlúdio de Mises com o movimento organizado de livre comércio. Daí, passou a se concentrar mais na batalha das ideias.

			IV - Mises e os Neoliberais

			O desacordo a respeito da questão do cálculo socialista era apenas sintoma de uma dissidência maior entre Ludwig von Mises e os antigos companheiros de armas.

			Não somente Mises defendia descaradamente os princípios centrais da Escola de Manchester, que até então caíra em descrédito geral, mas foi além. Mostrou que qualquer sistema de terceira via seria inerentemente instável porque não poderia resolver os problemas que pretendia resolver e, assim, motivaria intervenção governamental cada vez maior até que o sistema intervencionista se transformasse em socialismo absoluto. No entanto, o socialismo não era viável. Restava apenas uma opção significativa: 100% de capitalismo. Novamente, Mises insistiu que não havia escolha nessa questão. Era ridículo especular sobre alguma política particular de terceira via que se encaixaria nas sensibilidades de um determinado grupo. A sociedade só era viável uma vez que os direitos de propriedade privada fossem respeitados e pronto.

			Essa mensagem ecoou bem nos antigos liberais, que ficaram maravilhados com essa esplêndida reformulação dos ideais de juventude. Os pontos de vista de Mises, todavia, foram recebidos com menos entusiasmo pela geração emergente, que havia sido criada em um ambiente intelectual embebido pelo estatismo. Os professores nas escolas e faculdades chegaram a endossar todas as ideias principais subjacentes ao argumento em favor do socialismo: a doutrina do conflito e da luta de classes, a noção do empobrecimento das classes trabalhadoras sob o capitalismo e a crença de que um sistema capitalista descontrolado tendia para o monopólio.

			No lado positivo, Mises definitivamente destronou o socialismo como ideal da política. As energias de F. A. Hayek (1899-1992), Fritz Machlup (1902-1983), Gottfried Haberler (1900-1995), Lionel Robbins (1898-1984), François Perroux (1903-1987) e Wilhelm Röpke (1899-1966) – homens que desempenhariam um papel significativo na formulação das políticas após a Segunda Guerra Mundial no mundo ocidental – não serviam mais ao ídolo do governo onipotente. Isso se mostrou de importância decisiva para o curso da história. Entretanto, a influência de Mises se mostrou demasiado fraca para inspirar neles a coragem necessária para um retorno sincero ao tipo de liberalismo vibrante que caracterizou a Escola de Manchester e o movimento mundial de laissez-faire do século XIX.

			Mises ainda não havia publicado o tratado sistemático sobre Ciência Econômica que teria esclarecido o argumento científico para um capitalismo sem restrições. Apresentara alguns elementos importantes de sua teoria econômica geral dos sistemas sociais, mas antes de 1940 ainda não estava claro como esses elementos se interrelacionavam e sobre qual estrutura analítica geral se baseavam. Em 1940, Mises finalmente publicou um tratado geral sob o título de Nationalökonomie: Theorie des Handelns und Wirtschaftens [Economia: Teoria da Ação e da Atividade Econômica]. Nessa época, Hayek tinha quarenta e um anos de idade e era um acadêmico bem estabelecido; para ele e para o restante de sua geração, o livro chegou tarde demais – para Röpke, Machlup, Robbins e todos os outros, Mises os afastara do socialismo nos anos 1920. Na mente desses homens, os primeiros trabalhos de Mises sobre a impossibilidade do socialismo e a ineficácia do intervencionismo criaram um paradoxo. Mises os convencera de que o socialismo pleno não era viável nem desejável; também foram persuadidos de que os sistemas da terceira via tinham sido superestimados. Muitos deles, no entanto, ainda não questionavam a afirmação de que o liberalismo do século XIX falhara porque seu programa econômico, o capitalismo de laissez-faire, não proporcionara os bens. Acreditavam ser uma simples questão factual o livre mercado tender ao monopólio e que as classes trabalhadoras do século XIX haviam vivido na miséria por causa do capitalismo laissez-faire 30.

			Para esses homens, a teoria refutara a viabilidade do socialismo, e a história provara os defeitos do capitalismo. O que era necessário era uma terceira via - uma terceira via que poderia, de alguma forma, contornar a demonstração de Mises de que o intervencionismo era necessariamente contraproducente. A solução que surgiu na década de 1930 teve por base uma construção intelectual que dividiu a economia social em dois elementos: 1) um marco institucional; e 2) os processos que se desenvolveram dentro desse arcabouço, principalmente os processos de precificação. Segundo esse novo credo, o governo não deveria se intrometer nos processos, mas sim estabelecer e manter a estrutura institucional. Tal conjunto de suposições é característico do que veio a se chamar neoliberalismo.

			Encontramos uma expressão clara da cosmovisão neoliberal em um artigo que F. A. Hayek escreveu em 1935. Comentando a teoria do intervencionismo de Mises, Hayek observa que não decorre do argumento misesiano que “a única forma de capitalismo que pode ser racionalmente defendida é a do laissez-faire pleno no sentido antigo”. Prosseguiu:

			O reconhecimento do princípio da propriedade privada não significa necessariamente que a delimitação particular dos conteúdos desse direito, tal como determinado pelas leis existentes, seja a mais apropriada. A questão de saber qual é o arcabouço permanente mais apropriado para assegurar o funcionamento mais suave e eficiente da concorrência é da maior importância e devemos admitir que foi tristemente negligenciada pelos economistas31.

			As raízes da ideologia neoliberal remontam pelo menos as décadas de 1880 e 1890, quando economistas alemães da Escola Historicista Alemã de Economia e seus discípulos norte-americanos se convenceram de que a concentração industrial tem efeitos nocivos e exigiram moderação via intervenção governamental. Uma das consequências visíveis dessa mentalidade foi a Lei Sherman, que até hoje substitui o poder dos consumidores pelo dos burocratas. Na Alemanha, a filosofia da terceira via tornou-se penetrante na Sozialpolitik instigada sob o Kaiser Wilhelm II (1859-1941). A França seguiu, invocando a necessidade de uma terceira solução, como fizeram os Estados Unidos sob o New Deal.

			Ainda assim, as primeiras declarações programáticas do neoliberalismo foram publicadas apenas na década de 1930 – novamente, sem surpresa, na Alemanha e nos Estados Unidos. A declaração mais influente veio de um economista de Chicago, o supracitado Henry Calvert Simons, que, em 1934, distribuiu o já mencionado documento de trabalho com o título A Positive Program for Laissez-Faire [Um Programa Positivo para o Laissez-Faire] – em que a palavra “positivo” indicou que esse programa justificava uma ampla intervenção governamental, ao passo que o laissez-faire clássico era um programa “negativo”, visto que não proporcionava tal justificação. Simons apelou ao governo para regular a moeda e os bancos, impedir a formação de monopólios e proporcionar uma renda mínima para os desamparados – uma verdadeira saída do liberalismo laissez-faire 32.

			Essas ideias expressavam perfeitamente os sentimentos de uma geração de economistas que haviam sido criados em um ambiente intelectual completamente estatista, mas que ainda conheciam os ensinamentos dos liberais clássicos. F. A. Hayek, Wilhelm Röpke, Fritz Machlup, Milton Friedman (1912-2006), Michael Polanyi (1891-1976), Walter Eucken (1891-1950) e muitos outros receberam formação universitária e os impulsos intelectuais decisivos durante os anos 1920 e início dos anos 1930. Durante a década de 1930, começaram a ocupar posições mais altas e, após a guerra, assumiram a liderança intelectual da direita 33. Seu neoliberalismo animava o trabalho das instituições do pós-guerra que conteriam a maré do estatismo crescente, em particular a Mont Pelerin Society e o Institute of Economic Affairs (IEA) em Londres. Nos anos mais recentes, a agenda neoliberal é levada adiante por uma nova onda de instituições educacionais, como o Institute for Humane Studies (IHS), o Cato Institute e a Atlas Economic Research Foundation. Esses indivíduos e instituições moldaram as políticas neoliberais no mundo ocidental desde o final da Segunda Guerra Mundial.
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Ludwig von Mises foi um dos mais
importantes economistas e cientistas
sociais do século XX. Nasceu em 29
de setembro de 1881 na cidade de
Lviv, na época, territério do Império
Austro-Huingaro e faleceu no dia 10 de
outubro de 1973, em Nova York, nos
Estados Unidos.

Estudou na Universidade de Viena e
recebeu o titulo de Doutor em Direito,
tendo lecionado de 1913 a 1934 como
Privat-Dogent nesta instituigdo. Foi
professor do Instituto Universitario
de Altos Estudos Internacionais em
Genebra, entre 1934 a 1940, e na New
York University (NYU), de 1945
a 1969. Atuou como consultor da
Foundation for Economic Education
(FEE), desce a criagdo da instituigdo
em 1946 até 1973, tendo ministrado
diversos semindrios e palestras nesta
institui¢do. Foi membro fundador da
Mont Pelerin Society.

Possui uma vasta obra, composta
por centenas de artigos académicos
e mais de vinte livros, além dos
textos de iniimeros cursos e palestras.
Dentre o0s seus escritos merecem
destaque 4 Teoria da Moeda e dos
Meios Fiducidgrios (1912), Socialismo:
Uma Andlise Econdmica e Socioldgica
(1922), A¢cdo Humana: Um Tratado de
Economia (1949) e Teoria e Histdria:
Uma Interpretagdo da Evolugdo Social e
Econdmica (1959).
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Jorg Guido Hiilsmann ¢ professor de
Economia da Université d’Angers na
Franga e pesquisador do Mises Institute.
Obteve o doutorado em Economia pela
Universidade de Berlin. E autor de
diversos ensaios académicos e livros,
dentre os quais se destacam a biografia
Mises: The Last Knight of Liberalism.

André Luiz Santa Cruz Ramos
é professor de Direito do Centro
Universitario IESB, em Brasilia, e
membro do conselho editorial de MISES:
Revista  Inserdisciplinar  de  Filosofia,
Direito e Economia. Obteve o doutorado
em Direito pela PUC-SP. E autor de
diversos artigos académicos e dos livros
Direito Empresarial Esquematizado e Os
Fundamentos Contra o Antitruste.

E A. Hayek foi o mais famoso discipulo
de Ludwig von Mises. Nasceu em Viena,
no dia 8 de maio de 1899 e faleceu em 23 de
marco de 1992, em Freiburg, na Alemanha.
Obteve os doutorados em Direito e em
Ciéncia Politica pela Universidade de
Viena. Foi professor da London School of
Economics (LSE), da Chicago University
e da Universidad de Freiburg, E autor de
diversos livros. Foi laureado em 1974 com
o Prémio Nobel de Economia.

Claudio A. Téllez-Zepeda ¢
gerente editorial da MISES: Revista
Interdisciplinar de  Filosofia, Direito e
Economia. Cursou Matematica Aplicada e
o doutorado em Relagdes Internacionais
na Pontificia Universidade Catlica do
Rio de Janeiro, na qual foi professor
de Relagdes Internacionais. £ autor de
diversos trabalhos académicos.
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